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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 
Projeto de Indicação nº 647/2026 
Autoria: Vereador Claudio Tinoco 
Ementa: “Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Salvador que avalie a realização de 
estudos técnicos e a adoção das providências necessárias para o fomento ao desenvolvimento 
e à incorporação de plataformas de ensino personalizado na rede municipal, consistentes em 
softwares educacionais adaptados às necessidades individuais dos alunos e integrados a 
avaliações dinâmicas e formativas, que permitam a personalização do aprendizado e o 
acompanhamento contínuo do desempenho dos estudantes.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição objeto de estudo é regulamentada no Capítulo VII - Das Indicações, arts. 209 a 
2121 da Resolução 910/91 e suas alterações posteriores, sendo o texto do caput do art. 209, in 
verbis: “Art. 209. Indicação é a proposição através da qual o Vereador: I - sugere a outro Poder 
a adoção de providência, a realização de ato administrativo ou de gestão, ou o envio de 
Projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclusiva; §1º a indicação, na hipótese do inciso I, será 
objeto de requerimento escrito, despachado pelo Presidente e publicado no Diário do 
Legislativo.”  
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa 
em banco de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que 
verse especificamente sobre o consignado na epígrafe.  
 
- Para fins de diferenciação, mencionamos o PIN-276/2026 que “indica a criação do Programa 
Salvador Aprova, destinado à oferta gratuita de plataforma digital preparatória para o ENEM, 
vestibulares e processos seletivos educacionais aos estudantes da rede pública municipal de 
ensino” e o PIN-277/2026, que indica a mesma providência ao Governador do Estado, 
distinguindo-se da presente proposição por não preverem conteúdo personalizado e por terem 
como foco a preparação para o ENEM. 
 

2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

- Atendendo aos critérios da melhor técnica legislativa é importante ressaltar que, segundo o 
art. 216 do Regimento Interno, “Os Requerimentos que versem sobre a realização de obras, 
serviços ou providências, por parte de integrantes da administração pública, em qualquer 
esfera, serão encaminhados à Presidência, em formulário próprio, e por esta despachados.” 
 

Salvador, em 13 de novembro de 2026. 

 
 

Paula Schubach da Cunha de Magalhães 
Supervisora de Análise e Pesquisa em 

exercício 

 
 
                           
                             Lázaro Cruz da Cunha 

Coordenador de Análise Legislativa em exercício 
 

 

 
1 Art. 210 Às Indicações não cabe emenda, e os respectivos pareceres e despachos serão submetidos à discussão e votação da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final. Art. 211 Nenhuma Indicação poderá ser transformada em Requerimento ou Moção, para efeitos regimentais, através de emenda. Art. 212 É vedada a apresentação de 
Indicação, na mesma sessão legislativa, que verse sobre o mesmo tema, mesmo que de Autores diferentes, prevalecendo, sempre, a ordem cronológica de apresentação. 
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